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Em junho, o relator-geral da 

comissão especial da Câmara 

dos Deputados sobre a reforma 

do Código de Processo Penal 

(CPP), deputado João Campos 

(PRB/GO), apresentou o seu 

parecer. Com a leitura, o texto 

segue em discussão para depois 

ser votado pelos parlamentares 

que integram a comissão.

A nova versão do CPP apre-

sentou mudanças, como a retira-

da do dispositivo que restringia as 

investigações criminais realizadas 

pelo Ministério Público. A primei-

ra redação do relatório limitava a 

atuação do MP apenas a casos 

em que “houver risco de ineficácia 

da elucidação dos fatos pela polí-

cia, em razão de abuso do poder 

econômico ou político”. O texto 

lembrou a PEC 37 que foi rejeita-

da em 2013.

A CONAMP, em parceria com 

o Conselho Nacional de Procura-

dores-Gerais (CNPG) e demais 

associações do Ministério Público 

e da segurança pública, reuniu-

-se em diversos momentos 

com o relator-geral e mem-

bros da comissão da Câmara 

em defesa das investigações do 

CAPA

Nova versão do Código de Processo

Penal é discutida em comissão 

especial da Câmara

MP e da eficiência do combate à 

corrupção e impunidade. A en-

tidade participou de seminário 

sobre o tema e enviou estudos 

ao parlamento para contribuir 

com o aperfeiçoamento legislati-

vo do CPP.

“Continuamos acompanhan-

do a tramitação da matéria a fim 

de resguardar as prerrogativas 

funcionais dos agentes ministe-

riais e otimizar os instrumentos 

que garantam maior eficiência na 

atuação do Estado contra o cri-

me em geral, em especial contra 

as violações mais graves e que 

afetam os principais bens jurídi-

cos da sociedade e do cidadão”, 

afirma o presidente da CONAMP, 

Victor Hugo Azevedo.

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/pl-8045-10-codigo-de-processo-penal/documentos/outros-documentos/parecer-relator-geral-em-13-06.18 
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/pl-8045-10-codigo-de-processo-penal/documentos/outros-documentos/parecer-relator-geral-em-13-06.18 
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/itemlist/tag/CPP.html 
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/itemlist/tag/CPP.html 
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/itemlist/tag/CPP.html 
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/itemlist/tag/CPP.html 
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2128-investigacao-realizada-pelo-ministerio-publico-e-discutida-em-seminario.html 
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/1466-conamp-publica-estudos-sobre-a-reforma-do-codigo-de-processo-penal.html 
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/1466-conamp-publica-estudos-sobre-a-reforma-do-codigo-de-processo-penal.html 
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TETO REMUNERÁTORIO

Frentas ressalta vícios no PL do Teto Remuneratório e 

defende rejeição

A Frente Associativa da Ma-

gistratura e do Ministério Público 

(Frentas) publicou no dia 13 de 

junho nota pela rejeição do pare-

cer do projeto que regulamenta o 

teto remuneratório (PL 6726/16). 

O documento foi apresentado no 

dia 12 pelo relator, deputado Ru-

bens Bueno (PPS/PR)

“O relatório [...] infelizmente 

persiste e insiste em diversas e 

graves inconsistências jurídicas e 

inconstitucionalidades. A exem-

plo, o substitutivo, ao pretender 

delimitar o que é verba remune-

ratória e indenizatória – o que é 

essencial, vez que o teto deve se 

referir apenas e tão somente a 

verbas remuneratórias - contraria 

decisões assentadas na Justiça 

há décadas [...]”, afirma a nota.

Para a Frentas, o parecer ain-

da não está maduro para votação, 

“precisa de muito aperfeiçoamen-

to para conter impasses graves 

que não colaboram em nada com 
o desenvolvimento do país”.

Apresentação do parecer

Integrantes da diretoria e 
do conselho deliberativo da CO-
NAMP acompanharam a sessão 
da comissão especial da Câmara 
dos Deputados em que Rubens 
Bueno fez a leitura do parecer. 

O substitutivo de Bueno elen-
ca de forma detalhada as verbas 
que poderão ser pagas além do 
teto salarial do serviço público e 

criminaliza, com pena de deten-

ção de dois a seis anos, a inclu-

são de outras verbas extrateto 

sem amparo legal.

O texto não foi votado. Hou-

ve pedido de vista coletiva.

A CONAMP está atenta a 

tramitação da matéria e está em 

constante contato com parla-

mentares a fim de resguardar 

as garantias e prerrogativas dos 

membros do Ministério Público. A 

entidade já participou de audiên-

cia pública na comissão e publi-

cou a nota técnica nº 06/17.

NOTA PÚBLICA

Clique aqui e confira a 
íntegra da nota da Frentas

http://www.conamp.org.br/images/notas-tecnicas/2017a/NT_06_%20PL_6726_449.pdf 
http://bit.ly/2L4eA60?utm_source=conamp_informa&utm_medium=banner&utm_campaign=nota-publica-frentas-teto-remuneratorio&utm_content=informa-julho-2018
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Valorização do Ministério Público e do Judiciário é tema de 

reunião com ministros do STF

Em busca da valorização das carreiras do Ministério Público e da Magistratura, a Frentas ainda esteve 

reunida neste mês com os ministros Alexandre Moraes, Dias Toffoli, e Ricardo Lewandowski do Supremo 

Tribunal Federal (STF). Os desafios da Justiça no país, bem como o orçamento do Judiciário de 2019 foram 

as principais pautas dos encontros.

Ministro Alexandre de Moraes

REUNIÃO

Conselho deliberativo da CONAMP realiza reunião na Paraíba

No dia 7 de junho ocorreu a 
4ª reunião ordinária do conselho 
deliberativo da CONAMP, biênio 
2018/2020, em João Pessoa 
(PB). Os integrantes foram rece-
bidos pelo presidente da Asso-
ciação Paraibana do Ministério 
Público (APMP), Bergson Formi-
ga, e pelo procurador-geral de 
Justiça do Ministério Público da 
Paraíba (MPPB), Francisco Se-
ráphico.

Estratégias institucionais em 
relação a diversos assuntos fo-
ram discutidos, como o proce-
dimento conciliatório sobre ajuda 
de custo para moradia, regula-
mentação do teto remunerató-
rio, e reformas do Código Penal 

e do Código de Processo Penal. 

Quanto ao foro por prerrogati-

va de função, a CONAMP criou 

comissão para reunir os posicio-

namentos das afiliadas e definir 

qual será o da entidade nacional.

No encontro também foi de-

finida a realização, ainda nesse 

mês de junho, de reunião extra-

ordinária em Brasília. Na ocasião, 

serão empossados os membros 

da comissão de aposentados re-

centemente criada na entidade.

A reunião ocorreu durante o 

IV Congresso Estadual do MPPB 

com o tema: “Ministério Público 

Contemporâneo: Três Décadas 

da Constituição Cidadã”. O pre-

sidente Victor Hugo Azevedo, 

foi ainda um dos expositores do 

painel “O Ministério Público Bra-

sileiro, o Parlamento Nacional e a 

Sociedade”.

Ministro Dias Toffoli Ministro Lewandowski

STF
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FORO POR PRERROGATIVA

Fim do foro por prerrogativa de função é tema de audiência 

na Câmara dos Deputados

O presidente da CONAMP, 

Victor Hugo Azevedo, participou 

no dia 20 de junho de audiência 

pública na Câmara dos Deputados 

para debater a extinção do foro 

por prerrogativa de função para 

crimes comuns (PEC 333/17). 

No debate, Victor Hugo afir-

mou que, historicamente, a CO-

NAMP é favorável a extinção do 

foro por prerrogativa de função 

para crimes comuns para todos 

os cargos públicos. Porém, adver-

tiu que se for encaminhado para 

aprovação o atual texto da PEC 

333/17, que mantém a garantia 

para o presidente e o vice-presi-

dente da República, o presidente 

do Supremo Tribunal Federal (STF) 

e os presidentes de Câmara e Se-

nado, deve ser incluído neste rol o 

procurador-geral da República, já 

que o Ministério Público, por força 

constitucional, deve ter tratamento 

simétrico ao Judiciário. Ele tam-

bém alertou para a importância 

de estender o mesmo mecanismo 

às unidades federativas. “Manter 

o foro exclusivamente na União é 

mais um item de desprestígio do 

sistema federativo. Implicitamente, 

está sendo dito que os Estados 
são unidades federativas de se-
gunda categoria”, afirmou.

Tramitação

A PEC 333/17 já foi votada 
pelo Senado Federal e está sendo 
analisada pela comissão especial 
da Câmara. A medida, no entanto, 
não pode ser votada pelo plenário 
da Câmara enquanto estiver em 
vigor a intervenção federal na se-

gurança do Rio de Janeiro.

Confira a íntegra da participação 

do presidente da CONAMP

na audiência

http://bit.ly/2zxMqPg?utm_source=conamp_informa&utm_medium=banner&utm_campaign=audiencia-publica-foro-por-prerrogativa&utm_content=informa-julho-2018
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LEI DE IMPROBIDADE

CONAMP participa de debate sobre mudanças na Lei de

Improbidade Administrativa

Representando a CONAMP, 
o presidente da Associação do 
Ministério Público do Rio de Ja-
neiro (Amperj), Luciano Mattos, 
participou no dia 8 de junho de 
audiência pública da Câmara dos 
Deputados sobre a elaboração do 
anteprojeto de reforma da Lei de 
Improbidade Administrativa (LIA).

Durante a audiência pública, 
Luciano Mattos entregou a Mauro 
Campbell um estudo com suges-
tões para colaborar com o aper-
feiçoamento da legislação. 

A CONAMP integra a comis-
são de juristas responsável pelo 
texto. Criada em fevereiro pelo 
presidente da Câmara, Rodri-

go Maia (DEM-RJ), a comissão 
é presidida pelo ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça Mau-
ro Campbell Marques. Além da 
CONAMP, também participa da 
comissão Emerson Garcia, Cas-
sio Scarpinella Bueno, Fabiano da 
Rosa Tesolin, Fábio Bastos Stica, 
Guilherme de Souza Nucci, Mar-
çal Justen Filho, Mauro Roberto 
Gomes de Mattos, Ney Bello, Ro-
drigo Mudrovitsch e Sérgio Cruz 
Arenhart.

O anteprojeto elaborado pela 
comissão já foi entregue ao presi-
dente da Câmara.

Entidades pedem manutenção dos vetos a alterações da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro

A CONAMP, em conjunto 
com entidades parceiras, mani-
festou-se contra a derrubada pelo 
Congresso Nacional dos vetos à 
lei 13.655, de 25 de abril de 2018, 
que inclui na Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (LIN-
DB) disposições sobre segurança 
jurídica e eficiência na criação e 
na aplicação do direito público.

Por afetarem negativamente 
a aplicação da lei de improbidade, 

os artigos vetados são objeto de 

preocupação e foram retirados do 

texto legislativo após intensa mo-

bilizações das associações. Além 

de constitucionalidade duvidosa, 

os dispositivos fragilizam o con-

trole da administração pública, a 

eficiência administrativa e trazem 

gravames à atuação judicial, das 

Cortes de Contas, e do Ministério 

Público.

Na época, foi enviado ofício 

ao presidente da República e 

realizadas diversas reuniões com 

o subchefe de assuntos jurídicos 

da Casa Civil. Em decorrência do 

movimento protagonizado pelas 

entidades, muitos dos pontos 

mais críticos foram vetados.

Clique aqui e confira o estudo da 

CONAMP sobre a LIA

Clique aqui e confira a íntegra da 

nota pública

https://conamp.org.br/images/notas_publicas/2018/Ofi%CC%81cio_veto_PL%207448_2017.pdf 
https://conamp.org.br/images/notas_publicas/2018/Ofi%CC%81cio_veto_PL%207448_2017.pdf 
http://bit.ly/2N3FStF
http://bit.ly/2KMpvVF?utm_source=conamp-informa&utm_medium=banner&utm_campaign=nota_conjunta_lindb&utm_content=informa-julho-2018
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CNMP

CNMP cassa liminar que suspendia efeitos de recomendações 

do MPPB

O Conselho Nacional do Mi-

nistério Público (CNMP) cassou, 

por 10 votos a 3, a liminar que 

suspendia os efeitos das recomen-

dações expedidas por membros 

do Ministério Público da Paraíba 

(MPPB) alertando aos prefeitos que 

se abstivessem de contratar servi-

ços advocatícios e contábeis, por 

inexigibilidade de licitação, fora das 

hipóteses autorizadas na lei. Ape-

nas o relator, conselheiro Luiz Fer-

nando Bandeira, e os conselheiros 

Gustavo do Vale Rocha e Leonardo 

Accioly votaram pela manutenção 

da liminar. Pela cassação votaram 

os conselheiros Dermeval Farias 

Gomes Filho; Fábio Bastos Stica; 

Lauro Machado Nogueira; Luciano 

Nunes Maia Freire; Marcelo Weitzel 

Rabello de Souza; Orlando Rocha-

del Moreira; Raquel Elias Ferreira 

Dodge (Presidente); Sebastião Viei-

ra Caixeta; Silvio Roberto Oliveira 

de Amorim Junior; e Valter Shuen-

quener de Araújo.

A decisão, que reafirma a in-

dependência funcional do Ministé-

rio Público, ocorreu durante a 11ª 

sessão ordinária do CNMP, no dia 

26 de junho, em Brasília. 

A CONAMP habilitou-se como 

interessada no processo e o advo-

gado da entidade, Aristides Jun-

queira, fez sustentação oral. Ele 

afirmou a legalidade da atuação do 

MPPB e que a liminar não definia 

claramente a que ato administrati-

vo se referia. Assim, “todos os pro-

cedimentos de recomendação do 

MPPB estão sendo questionados”, 

afirmou.

Também se manifestou o pro-

curador-geral de Justiça, Francisco 

Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, 

esclarecendo que: “É dever do co-

legiado agir para evitar que mem-

bros do parquet se tornem tímidos 

e burocráticos. Há mais de 60 dias, 

diversos procedimentos estão sus-

pensos no Ministério Público da 

Paraíba, o que vem gerando um 

grande prejuízo”.

Seráphico requereu aos con-

selheiros o não conhecimento do 

procedimento de controle adminis-

trativo (PCA), instaurado no CNMP 

para avaliar a decisão do MPPB de 

combater a contratação ilegal de 

advogados e contadores, por ges-

tores paraibanos. O PGJ também 

requereu a improcedência do PCA 

e, caso o julgamento fosse adiado, 

a cassação da liminar (como, de 

fato, ocorreu). O principal argumen-

to do procurador-geral de Justiça 

da Paraíba, que também corrobo-

rou os votos de alguns conselhei-

ros do CNMP, é que a expedição 

de recomendações constitui atua-

ção finalística do Ministério Público 

e seu julgamento pelo CNMP fere o 

Enunciado 6 do Conselho.

Independência funcional

O primeiro a votar de forma 

divergente ao relator, que defendia 

a manutenção da liminar, foi o con-

selheiro Sebastião Vieira Caixeta. O 

conselheiro ressaltou a incompe-

tência do CNMP para julgar a ques-

tão. O voto do conselheiro Derme-

val Farias Gomes Filho também foi 

categórico e objetivo: “Não temos 

competência para julgar isso. A 

questão não pode ser resolvida no 

âmbito do CNMP”, disse, alertando 

para o perigo de que o CNMP vies-

se a tolher a independência funcio-

nal do MP, uma ferramenta funda-

mental na consolidação do Estado 

Democrático de Direito. 

Desta forma, o CNMP decidiu 

derrubar a liminar. Com a decisão, 

os membros do MPPB puderam 

voltar a dar andamento aos proce-

dimentos administrativos instaura-

dos sobre o tema. 

Houve o pedido de vista do 

conselheiro Leonardo Accioly e o 

mérito do processo deverá ser dis-

cutido na próxima sessão ordinária 

do CNMP, que ocorrerá em agosto. 

Dois conselheiros, Sebastião Cai-

xeta e Sílvio Amorim, já adiantaram 

o voto pelo não conhecimento do 

PCA pelo CNMP, seguindo a argu-

mentação do MPPB.

Com informações do MPPB
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CLUBE DE VANTAGENS

CONAMP assina convênio com Instituto de Ciências Jurídico- 

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

A CONAMP e o Instituto 
de Ciências Jurídico-Políti-
cas (ICJP) da Faculdade de 
Direito da Universidade de 
Lisboa assinaram, no dia 8 de 
junho, convênio destinado à qua-
lificação técnico-profissional dos 
membros do Ministério Público 
brasileiro associados da entidade 
nacional.

Os membros associados da 
CONAMP e afiliadas têm, por-
tanto, 25% de desconto no valor 
total dos cursos oferecidos pelo 
ICJP. Para usufruir do convênio, 
o associado deve apresentar no 
momento da matrícula uma de-
claração de confirmação do vín-
culo associativo com a CONAMP 
e associação afiliada. É preciso 
solicitar o documento via entida-
de afiliada.

A confirmação da parceria 
ocorreu na sede da Associa-
ção Tocantinense do Ministério 
Público (ATMP). O presidente 
da ATMP, Luciano Casaroti, e 
o promotor de Justiça do Rio 
Grande do Sul, Alexandre Saltz, 
representaram a CONAMP. Já a 
Universidade de Lisboa estava 
representada pela Vogal da Dire-
ção do ICJP, Professora Doutora 
Carla Amado Gomes. Os procu-
radores de Justiça do Tocantins 
João Rodrigues Filho, José Maria 

da Silva e Vera Nilva Álvares Ro-
cha Lira também estavam pre-
sentes.

O presidente da CONAMP, 
Victor Hugo Azevedo, salientou 
a importância do convênio para 
a entidade: “O fortalecimento do 
Ministério Público é ‘cláusula pé-
trea’ do estatuto da CONAMP. 
Propiciar a qualificação profissio-
nal de seus agentes é uma forma 

de contribuir com a evolução e 
o aperfeiçoamento do Ministério 
Público. E este convênio com o 
ICJP proporciona aos associa-
dos acessar um variado cardápio 
de cursos de atualização, minis-
trados por renomados juristas, 
de uma das mais importantes 
Faculdades de Direito da Europa. 
Estamos fazendo a nossa parte!”

Clube de Vantagens

CONAMP
Confira os nossos convênios

http://www.icjp.pt/icjp 
http://www.icjp.pt/icjp 
http://www.icjp.pt/icjp 
http://www.icjp.pt/icjp 
http://www.icjp.pt/icjp 
https://conamp.org.br/pt/convenios/dynamus.html?utm_source=conamp_informa&utm_medium=banner&utm_campaign=clube_de_vantagens&utm_content=informa-julho-2018
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AFILIADAS

Leia mais

Eleita nova diretoria da Associação do 
Ministério Público do Estado do Pará

Leia mais

Associação do MP do Acre elege nova 
diretoria

Leia mais

Eleita nova diretoria da Associação do 
MP de Roraima

Leia mais

Associação do MP de Pernambuco 
elege nova diretoria

Leia mais

Na categoria Ministério 

Público, 143 práticas são 

finalistas no Prêmio Innovare

https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2153-eleita-nova-diretoria-da-associacao-do-ministerio-publico-do-estado-do-para.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2153-eleita-nova-diretoria-da-associacao-do-ministerio-publico-do-estado-do-para.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2158-associacao-do-mp-do-acre-elege-nova-diretoria.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2158-associacao-do-mp-do-acre-elege-nova-diretoria.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2138-eleita-nova-diretoria-da-associacao-do-mp-de-roraima.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2138-eleita-nova-diretoria-da-associacao-do-mp-de-roraima.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2141-associacao-do-mp-de-pernambuco-elege-nova-diretoria.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2141-associacao-do-mp-de-pernambuco-elege-nova-diretoria.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2154-na-categoria-ministerio-publico-143-praticas-sao-finalistas-no-premio-innovare.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2154-na-categoria-ministerio-publico-143-praticas-sao-finalistas-no-premio-innovare.html
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EVENTOS

Leia mais

CONAMP prestigia posse de novo
presidente do Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais

Leia mais

CONAMP participa do 3º Fórum Mais 
Segurança

Leia mais

CONAMP prestigia posse de novos
promotores de Justiça substitutos em 
Roraima

Leia mais

Atuação estratégica, unidade e independência 

do MP são temas de painel no IV Congresso do 

Ministério Público da Paraíba

CONAMP debate segurança pública em evento de comemoração dos 30 anos da 
Constituição Federal

Leia mais

https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2169-conamp-prestigia-posse-de-novo-presidente-do-conselho-nacional-de-procuradores-gerais.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2169-conamp-prestigia-posse-de-novo-presidente-do-conselho-nacional-de-procuradores-gerais.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2140-conamp-participa-do-3-forum-mais-seguranca.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2140-conamp-participa-do-3-forum-mais-seguranca.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2155-conamp-prestigia-posse-de-novos-promotores-de-justica-substitutos-em-roraima.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2155-conamp-prestigia-posse-de-novos-promotores-de-justica-substitutos-em-roraima.html
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